
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 225.166 - BA (2011/0273579-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : ROQUE RODRIGUES GOMES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
CRIME DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos 
ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 
114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. O art. 89, § 2.º, da 9.099/95 permite ao Magistrado especificar outras 
condições a que fica subordinada a suspensão condicional do processo, desde que 
respeitada a situação pessoal do acusado.

4. É pacífico o entendimento da Quinta Turma desta Corte no sentido de 
que é cabível a imposição de prestação de serviços à comunidade ou de prestação 
pecuniária como condição especial para a concessão do benefício da suspensão 
condicional do processo, desde que estas se mostrem adequadas ao caso 
concreto, observando-se os princípios da adequação e da proporcionalidade.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Documento: 1255030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 225.166 - BA (2011/0273579-0)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : ROQUE RODRIGUES GOMES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ROQUE RODRIGUES GOMES, contra acórdão denegatório proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (HC n.º 0010807-84.2011.8.05.0000).

O Paciente foi denunciado pela suposta prática do delito do art. 306 do Código de 

Trânsito Brasileiro, por envolver-se em acidente automobilístico com concentração de álcool, por 

litro de sangue, acima do limite legal permitido.

Sucede que, no curso da instrução criminal, fora ofertada proposta de suspensão 

condicional do processo, tendo a Defesa se insurgido contra o item III da oferta (fls. 45), por 

considerá-lo pena restritiva de direitos sem a observância do devido processo legal.

A promoção ministerial, no entanto, foi homologada pelo Juízo processante, o que 

deu ensejo a impetração de habeas corpus na origem, denegado pela Corte baiana.

Neste writ, sustenta-se, em suma, que a proposta de suspensão do processo não 

pode ser causa de aplicação de penas restritivas de direitos sem a observância de princípios 

constitucionais, dentre eles, a presunção de inocência, a legalidade e o supracitado devido 

processo legal.

Postula-se, assim, inclusive in limine, a "declaração de nulidade do item 

terceiro das condições do sursis processual" (fl. 17).

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 81/82.

As judiciosas informações foram prestadas à fl. 103, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito. 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 110/114, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. 
CRIME DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos 
ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 
114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá 
prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o 
caso, a ordem de ofício."

3. O art. 89, § 2.º, da 9.099/95 permite ao Magistrado especificar outras 
condições a que fica subordinada a suspensão condicional do processo, desde que 
respeitada a situação pessoal do acusado.

4. É pacífico o entendimento da Quinta Turma desta Corte no sentido de 
que é cabível a imposição de prestação de serviços à comunidade ou de prestação 
pecuniária como condição especial para a concessão do benefício da suspensão 
condicional do processo, desde que estas se mostrem adequadas ao caso 
concreto, observando-se os princípios da adequação e da proporcionalidade.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.
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 Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça da Bahia, quanto ao tema sub judice, 

manifestou-se nos seguintes termos:

"[...]
Não merecem acolhimento as alegações da impetrante.
Dispõe o art. 89, § 1º, da Lei 9.099/95 que: 'Aceita a proposta pelo 

acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova.'

Trata-se o sursis processual de instituto que suspende o curso do 
processo penal, logo após o recebimento da denúncia, não havendo 
qualquer fundamento legal a impor a oferta de resposta à acusação, em 
momento anterior ao da propositura de suspensão condicional do processo, 
inexistindo, portanto, ofensa ao devido processo legal.

Preliminar rejeitada, passo à análise do mérito.
Dispõe o art. 89, § 2.º, da Lei 9.099/95 que: 'O Juiz poderá 

especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que 
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.'

Diante do teor do referido dispositivo, entende-se pela 
possibilidade de imposição da prestação pecuniária como condição do sursis 
processual, desde que se mostre adequada e proporcional, como no caso em 
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 tela, não configurando aplicação antecipada da pena. Nesse sentido:
STJ: 'HABEAS CORPUS. LEI DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

CRIMINAIS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 89, § 2.º, da 9.099/95 permite ao Magistrado impor a 
prestação de serviço comunitário como condição para a suspensão 
condicional do processo. Precedentes da Quinta Turma.

2. Habeas corpus denegado.' (HC 195.780/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 
18/05/2011)

A referida condição estipulada, se descumprida, não provocaria a 
consequência da prisão, senão a revogação da suspensão e reinício do 
processo, não cabendo se falar em ofensa aos princípios da legalidade ou 
do devido processo legal.

Frise-se que a medida se revela adequada e proporcional ao caso 
concreto, diante do que restou demonstrado nos autos. Ademais, o paciente 
aceitou as condições estipuladas pelo Juiz, com a aquiescência da defesa 
técnica, inexistindo, pelo exposto, o constrangimento ilegal alegado na 
impetração.

Ordem denegada. Decisão unânime." (fls. 73/75)

Pois bem. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível o estabelecimento de 

condição especial de prestação de serviços à comunidade ou de prestação pecuniária para a 

homologação da suspensão condicional do processo.

Eis o disposto no art. 89, § 2.º, da Lei n.º 9.099/95, in verbis: 

"Art. 89. omissis
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica 

subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado."

Como se vê, é permitido, no momento da elaboração da proposta do sursis 

processual, a imposição ao acusado do cumprimento de condições facultativas, desde que 

adequadas ao fato e à situação pessoal do beneficiado.

Com efeito, é pacífico o entendimento da Quinta Turma desta Corte no sentido de 

que é cabível a imposição de prestação de serviços à comunidade ou de prestação pecuniária 

como condição especial para a concessão do benefício da suspensão condicional do processo, 

desde que estas se mostrem adequadas ao caso concreto, observando-se os princípios da 

adequação e da proporcionalidade.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ NA CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
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 CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Esta Corte Superior já definiu ser regular a suspensão 
condicional do processo fixada com condição não estipulada expressamente 
no art. 89, § 1º, da Lei nº 9.099/1990, pois, para tanto, há expresso 
permissivo legal: o § 2º desse dispositivo, que preceitua que 'o Juiz poderá 
especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que 
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado'.

2. Correta, portanto, a fixação da prestação pecuniária à 
suspensão condicional do processo estipulada em favor de denunciado por 
supostamente dirigir embriagado veículo automotor. Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 223.595/BA, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 14/06/2012.)

"CRIMINAL. RESP. CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SOB 
A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. 
LEGALIDADE. RECURSO PROVIDO.

I. Não há incompatibilidade na imposição de prestação de serviços 
à comunidade como condição de suspensão condicional do processo, dela 
não decorrendo constrangimento ilegal. Precedentes.

II. O preceito contido no § 2o, do art. 89, da Lei 9.099/95, faculta 
ao Juiz especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, 
além das previstas no § 1o, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado.

III. Recurso provido, para restabelecer a decisão monocrática, nos 
termos do voto do relator." (REsp 1.216.734/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON 
DIPP, DJe de 23/04/2012.)

"HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA CONDIÇÃO IMPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. De acordo com o art. 89, caput, da Lei n.º 9.099/95, cabe ao 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia, propor o sursis processual. Em 
seguida, após a aceitação pelo acusado, o magistrado deve suspender o 
processo e estipular as condições.

2. Esta Corte já firmou o entendimento de ser possível a imposição 
de prestação de serviços à comunidade, ou prestação pecuniária, como 
condição de suspensão condicional do processo, desde que se mostrem 
pertinentes ao caso concreto, devendo-se observar os princípios da 
adequação e da proporcionalidade.

3. Ordem denegada." (HC 152.206/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ADILSON VIEIRA MACABU (Desembargador convocado do TJ/RJ), DJe de 
16/12/2011.)

Ainda no mesmo sentido, vejam-se os seguintes julgados proferidos no âmbito da 

Suprema Corte:

"Habeas Corpus. 2. Suspensão condicional do processo. Art. 89, § 
2º, da Lei 9.099/1995. 3. Condições facultativas impostas pelo juiz. 
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 Prestação pecuniária. Possibilidade. 4. Precedente: INQ. 2721, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Pleno, decisão unânime, DJe 29.10.2009. 5. Ordem 
denegada." (STF, HC 108.103/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, 
DJe de 06/12/2011.)

"Habeas Corpus. 2. Suspensão condicional do processo. Prestação 
de serviços à comunidade. Possibilidade prevista no art. 89, § 2º, da Lei 
9.099/95. 3. Ordem denegada." (STF, HC 108.103/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, DJe de 29/11/2011.)

"INQUÉRITO. CRIME DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. 
TRANSAÇÃO PENAL. PROPOSTA ACEITA PELO AUTOR DO FATO. 
DOAÇÃO DE BENS A ENTIDADE SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
HOMOLOGAÇÃO. O crime investigado é daqueles que admitem a transação 
penal e o indiciado cumpre os demais requisitos legais do benefício. Embora 
haja controvérsia sobre a possibilidade de a prestação pecuniária 
efetivar-se mediante a oferta de bens, a pena alternativa proposta pelo 
Ministério Público - doação mensal de cestas básicas e resmas de papel 
braile a entidade destinada à assistência dos deficientes visuais, pelo 
período de seis meses - atinge à finalidade da transação penal e confere 
rápida solução ao litígio, atendendo melhor aos fins do procedimento 
criminal. Homologada a transação penal." (STF, Inq 2.721/DF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 29/10/2009.)

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA ORDEM de habeas corpus.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  108078420118050000  1722009  2272008  250583220098050080

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : WALMARIA FERNANDES SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : ROQUE RODRIGUES GOMES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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